
Vivemos em tempos de crise e 
de descrédito das instituições. 
Uma das mais afetadas é a 
classe política. Entretanto, 

isso não deve ser usado como pretexto 
para enfraquecer e acabar com os serviços 
públicos, os únicos ainda capazes de atender 
as necessidades básicas da população de 
forma universal. A privatização das empresas 
públicas não deu certo em nenhum lugar 
do mundo, tanto é que a reestatização do 
saneamento tem sido uma tendência global. 
No Brasil, tudo indica que não se aprendeu 
nada com a realidade mundial.

A gestão dos serviços de saneamento 
ultrapassa o caráter financeiro e econômico. 
Ela deve ser entendida como direito intrínseco 
ao ser humano. Nos últimos anos, diversas 
cidades do mundo têm despertado para 
essas questões, sobretudo após traumáticas 
experiências de privatizações. Nos últimos 
15 anos houve pelo menos 267 casos de 
remunicipalização em vários países, tanto 
do norte como do sul. Em consequência, 
em Paris e Berlim, por exemplo, houve 
ampliação dos investimentos e redução 
da tarifa, já que as taxas de lucro foram 
eliminadas.

O Brasil parece que não quer aprender 
com os erros já sabidos. Pelo contrário, com 
a edição da MP nº. 844, o governo Temer 
mostra que quer insistir no erro e entregar 
o serviço público na mão do mercado 
financeiro. Com isso, simplesmente revogou 
conquistas históricas do povo e do setor de 
saneamento, assegurados pela Lei Federal nº. 
11.445/2007, que pacificou o entendimento 
e o equilíbrio necessário de todos os setores 
do saneamento, representando um avanço 
extraordinário para o setor, que carecia de 
uma regulamentação.

A estratégia é simples, e sempre a mesma, 
tanto da administração federal como a 
daqui. Governos que se sucedem tanto do 
MDB quanto do PSDB e seus aliados, que 

Arilson Wunsh (então Presidente Interino do SINDIÁGUA)
 em entrevista no Senado Federal sobre a MP 844.
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Lutas do Sindiágua e eleições
Não ao retrocesso histórico no saneamento,

por Arilson Wunsch
claramente defendem as privatizações, e de 
forma bastante democrática a população 
gaúcha terá que decidir logo ali a sua 
preferência sobre o tema. A mesma desculpa 
sempre, alegar que não tem dinheiro e 
sucatear os serviços, usar a tática da terra 
arrasada, para em seguida apresentar 
a solução mágica: vender o patrimônio 
público e privatizar os serviços. Mas, 
claro, isso é uma solução antiga e falsa de 
governos que não têm projeto e nem 
vontade política para fornecer o serviço de 
saneamento tão essencial para a fruição 
plena da vida, conforme reconhecido pela 
ONU, em resolução editada em  2010.

Garantir que o saneamento chegue 
a todos é tarefa para o setor público. 
Saneamento é mercado cativo, todo mundo 
precisa desse serviço. Ele não permite a livre 
concorrência. Diferente da telefonia, por 
exemplo, ninguém pode ter mais de uma 
torneira em sua casa para escolher de qual 
empresa vai receber água ou por qual válvula 
vai escoar seus esgotos. É exatamente a 
natureza desse serviço que o torna público. 
Não se pode extrair lucro de um serviço que 
ainda não atende a todos. Principalmente 
porque quem ainda não tem água e esgoto 
é justamente a população que tem menos 
capacidade para pagar por esse serviço. E 
nem as PPP’s cabem nesse tipo de prestação 
de serviço, pois nenhuma empresa privada 
virá para prestar o serviço sem que obtenha 
lucros, logo se o lucro não for atingido pelos 
serviços prestados ou se o povo mais pobre 
não tiver como pagar, o Estado deverá cobrir 
o rombo para a empresa privada, tirando os 
poucos recursos de setores como educação, 
segurança, saúde e outros mais, pois nos 
contratos desse porte tem sempre a cláusula 
de Equilíbrio Econômico Financeiro, bem 
com a taxa de retorno.

Todo o recurso das tarifas precisa 
voltar para o setor, alimentando novos 
investimentos, num ciclo harmonioso.

“A privatização das empresas 
públicas não deu certo em 
nenhum lugar do mundo, 

tanto é que a reestatização 
do saneamento tem sido uma 

tendência global. No Brasil, tudo 
indica que não se aprendeu nada 

com a realidade mundial.”

Arilson Wunsh,
pres. interino Sindiágua



Mais uma vez, temos eleições
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Para esclarecer aos colegas, nossa Companhia 
Corsan é uma empresa estatal, de economia 
mista. Ou seja, ela existe (ou deixará de existir) 
de acordo com a vontade do governo que 
estiver de plantão. E, sempre vem o tema sobre 
privatizações de estatais. Alguns candidatos 
escamoteiam e depois de eleitos privatizam. E 
outros já dizem claramente o que pretendem.
Alguns fazem um jogo de semântica, dizem que 
privatizar é uma coisa e terceirizar, fazer PPP é 
outra. 

No nosso caso, da Corsan, a privatização 
aos moldes do governo Brito (1995-1998) que 
vendeu CEEE e CRT, já não encontra espaço 
político nos dias de hoje. E, convenhamos, os 
“amigos” privados não irão querer os municípios 
deficitários. Por isso muitos deles afirmam que 
não irão privatizar a Corsan. 

Mas, qual a diferença entre 
privatizar e fazer PPP? Qual a diferença 
entre privatizar e fazer contrato de 
performance? Qual a diferença entre 
privatizar e terceirizar atividade fim?

Aqui, temos uma certeza e uma dúvida: Que 
ele, além de acéfalo é privatista, a certeza. A 
dúvida é: Assumiu compromisso com quem? Com 
os americanos? Com os grandes empresários? E 
onde  fica o compromisso com o povo brasileiro?

E aqui no Rio Grande não vamos nos enganar: SINDIÁGUA e grupo Fama na defesa do saneamento público. O cuidado com quem 
elegemos é fundamental, tanto em Brasília quanto aqui no Rio Grande.

Sobre o tema, vejam o que dizem, 
ou fazem, alguns dos candidtos 
a governador e presidente da 

República:

Ivo Sartori (MDB) -
Candidato ao Governo do RS

Jair Bolsonaro (PSL) -
Candidato à Presidência da República

Eduardo Leite (PSDB) -
Candidato ao Governo do RS

Em notícia publicada no portal do G1, o vice-
governador de Sartori e outros integrandes 
do MDB pronunciaram-se favoravelmente às 
privatizações de estatais do Rio Grande do Sul.

Veja mais em:  https://glo.bo/2M66WZV

No dia 05 de junho de 2018, Eduardo Leite deu 
entrevista ao programa SBT Rio Grande, onde 
afirmou o seguinte sobre empresas públicas:

“A gente tem que ter foco (...) O papel do poder 
público seria de não operar essas empresas, mas 
regular a iniciativa privada.”

Veja mais em: https://bit.ly/2N6l9Fo

Leite é Sartori e a recíproca é verdadeira. Basta 
ver as votações da bancada do PSDB em todos os 
projetos privatistas de Sartori.

Colegas, nas eleições de 2014 o SINDIÁGUA 
alertava em seus boletins para o perigo de voltar 
o PMDB ao governo do estado. Até por que, com 
ele, voltariam PP e PSDB (principalmente). 

Nossos prognósticos todos se confirmaram e 
vocês sentem na pele o que está acontecendo 
com a nossa Corsan.

É PPP, é terceirização, é mudança de escalas, 
é falta de concurso público, é falta de pessoal, 
é falta de condição de trabalho, é contrato de 
performance - onde o diretor contrata empresa 
privada para fazer o serviço que o nosso pessoal 
deveria estar fazendo e só não faz por que eles 
não dão condições (quando não proíbem).

Bolsonaro usou seu Twitter para dizer: “Assumi 
compromisso de privatizar grande parte das 
estatais”

Não demora muito a Corsan se transformará 
em muitos diretores, poucos administradores 
e nenhum funcionário operacional ou 
administrativo de carreira.

O que eles dizem que será a “Corsan pública” 
não passará de uma minúscula estrutura pública 

de gerenciamento de empresas privadas, como 
era o sonho da governadora Yeda Crusius do 
PSDB.

Mas, poderão bater no peito e dizer: “Nós 
não privatizamos a Corsan!!” Não privatizarão o 
nome Corsan, o resto não sobrará nada.

É o Tribunal de Contas já investigando a 
perda de dinheiro do PAC, investigando a PPP, 
investigando o contrato de Call Center (da turma 
do Eliseu Padilha).

É os prefeitos já em pé de guerra com a Corsan. 
É a incompetência correndo solta na gestão. É 
os prefeitos de Gramado e Canela já a ponto de 
romper contrato.

É a direção da Corsan comprando prefeitos na 
PPP, gastando R$ 200 milhões que poderiam ser 
investidos em áreas e municípios onde o conflito 
já é iminente. É diretor facilitando a vida das 
empresas de projetos.

Então, pense bem na hora do 
voto. O que não se aconselha é votar 
nessa gente e depois querer que o 
SINDIÁGUA resolva tudo.
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O grande trunfo, contado com pompa por 
Flávio Presser, Caberlon e Sartori é que nas 
cidades da PPP, em onze anos será atingida a 
tão sonhada universalização do esgotamento 
sanitário. 

Para o restante da sociedade, para discurso 
político do tal de “Gringo” isso será um grande 
feito, que será possível “somente com a astúcia 
e coragem desse governo” e mais o aporte 
financeiro do “amigo” privado.

Mas, tem alguns “detalhes” que não são ditos 
pelos “heróis” do saneamento gaúcho.

O compromisso de entrega do patrimônio 
público para algum empresário é tão grande que 
perderam até a vergonha.

Vejam o caso de Esteio, que é uma das cidades 
que o Gringo quer entregar ao empresário através 
dessa PPP.

Traremos dados do Plano Municipal de 
Saneamento de Esteio. Plano que foi elaborado 
pela Prefeitura Municipal.

O Plano Municipal de Saneamento de 
Esteio cita em sua página 34 o que segue: 

“Com o término de todas as obras e 
a ligação dos moradores ao sistema, a 
cobertura de esgoto saltará para 90,5% 
(noventa vírgula cinco por cento) em Esteio.”

Através do Edital 039/18, a Corsan acaba de 
licitar a obra do emissário final da Estação de 
Tratamento de Esgoto de Esteio, ao custo de 
R$ 4.743.337,68 (quatro milhões, setecentos e 
quarenta e três mil, trezentos e trinta e sete reais, 
sessenta e oito centavos). 

Esta última obra para dar a funcionalidade 
a toda a planta já construída. Ou seja, com a 
finalização de mais essa obra, financiada com 

A farsa da PPP na Corsan

Da linha verde para baixo 
é a cidade de Esteio, 
acima é Sapucaia do Sul.
Vejamos então, Esteio:

Na cor Amarelo:
Tudo pronto. Recursos DE 

GRAÇA DO PAC 1.
Na cor Vermelha: 

Tudo Pronto. Recursos DE 
GRAÇA DO PAC II.

Na Cor Verde:
Tudo Pronto. Recursos DE 

GRAÇA DO PAC II.
Na Cor Azul:

Em obras.Recursos DE 
GRAÇA DO PAC II.

ETE - Estação de 
Tratamento de Esgoto: 
Concluída: Recursos DE 

GRAÇA DO PAC.

dinheiro público, a cidade de Esteio estará 
coletando e tratando 90,5% (noventa vírgula 
cinco por cento) do esgoto produzido. 

Os índices acima serão alcançados através dos 
recursos captados, junto à União através do PAC I 
e II, sendo recursos do Orçamento Geral da União 
– OGU, não onerosos, conforme segue:

- PAC I – Contratação 2007 – Contrato de 
Repasse 0224.352-86/2007, na ordem de R$ 
135.469.107,26;

- PAC II – Contratação 2011 – Elaboração 
de Projetos - Contrato do repasse – 0351144-
41/2011 – R$ 1.359.232,00;

- PAC II – Contratação 2011 – Obras – 
Contrato de Repasse – 0350864-47/2011 – R$ 
90.774.663,78.

Somados os recursos do PAC I e II, o Sistema 
de Esgotamento Sanitário integrado de Esteio/

De acordo com o próprio Plano Municipal 
de Saneamento, a cobertura de esgotamento 
sanitário na cidade após a conclusão da área em 
cor azul, atingirá 90,5%.

Lembram da meta da PPP para daqui a onze 
anos? Sim, 87,5%.

Ou seja, a Corsan deverá arrancar cano já 
instalado com dinheiro público para atingir a 
meta prevista para a iniciativa privada.

Em tempo: Sapucaia do Sul, segundo a própria 
Corsan, a cobertura de esgoto com a verba do 
PAC será de 60%.

Cachoeirinha e Gravataí, que o “Gringo” 
também quer entregar para os empresários 
lucrarem já estará com mais de 70% de cobertura 
de esgoto após as obras do PAC.

Pergunta: Fala sério! Se um governador te 
chama para uma parceria e apresenta cidades 
com este potencial de arrecadação inicial, tu não 
ficaria eternamente “grato” a esse governador, 
ao seu presidente da Corsan e seus diretores?

Lembrando: Nas nove cidades da PPP a Corsan 
já investiu R$ 700 milhões de dinheiro público.

É, ou não é, um 
baita negócio...

pra eles?

Sapucaia receberá aportes do Governo Federal, a 
Fundo Perdido superiores a 220 milhões de reais, 
o que fará com que a cidade alcançará mais de 
90% de cobertura de esgoto, sem necessidade de 
quaisquer investimentos onerosos.



VERBAS DO PAC: Por que só o Sartori não quis fazer as obras?
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O SINDIÁGUA denunciou a perda de mais de 
MEIO BILHÃO DE REAIS do PAC pelo governo 
Sartori. Verbas o OGU- Orçamento Geral da 
União, sem custo para a Corsan.

Quando questionada, a direção da Corsan 
afirmava que o problema era sempre com a Caixa 
Federal ou com o Ministério das Cidades.

Contaram cinco mentiras, que foram todas 
desmascaradas por nosso Sindicato. A pérola, 
dita pelo presidente da Corsan Flávio Presser 
em Audiência Pública na Assembleia Legislativa 

Saliente-se que o valor original deste contrato era de R$ 216.254.609,81. Ficou 
apenas R$ 62 por que a Corsan não apresentou projetos do restante e o valor foi 
suprimido pelo Ministério das Cidades.
Veja a data da contratação: 30/12/2013.
Na tramitação, em verde, veja que o projeto está aprovado faltando apenas licitar.

Interessante perceber que Taquara também não teve obra iniciada. As 
desculpas, iguais as de Canoas. Depois de tantas mentiras, jogaram a culpa na 
falta de recursos federais.
Contrato original era R$ 82.352.479,76. Como a Corsan não enviou os projetos 
da segunda etapa para a Caixa, o valor foi suprimido.

Canoas - RS

foi que não licitaram as obras por que havia uma 
portaria do Ministério das Cidades que impedia 
tais licitações.

Ele suspendeu os editais em junho de 2015 e 
a referida Portaria tem a data de 31 de agosto 
daquele ano. Portanto, impossível a causa da 
suspensão dos editais ter sido por orientação do 
MCIDADES.

Como desmentíamos uma a uma das mentiras, 
a última estratégia de Presser e Sartori foi afirmar 
que as licitações foram suspensas por falta de 

dinheiro do governo federal.
O que, de imediato, já causa uma certa 

estranheza: Como que tu vai saber se havia 
dinheiro, ou não, se tu nem licitou as obras? O 
dinheiro só pode ser liberado havendo obra e 
medição dessa obra.

Para não deixarmos esta matéria muito longa, 
vamos pegar apenas alguns exemplos:

Da Corsan, de obras que não saíram do papel, 
dos contratos de R$ 521.917.615,23.

Veja apenas dois exemplos:

CANOAS - RS TAQUARA - RS

Sobre Canoas:

A Caixa respondeu a questionamentos do SINDIÁGUA 
sobre o motivo de não haver obras do PA-OGU – Terceira 
seleção. Aqui, especialmente sobre Canoas.

Ou  seja, se a Corsan enviasse os orçamentos 
atualizados, Canoas teria mais R$ 216 milhões (de graça) 
para fazer obras de esgoto. A Corsan faria as obras e 
aumentaria sua arrecadação.

Mas, Sartori, Presser e Caberlon tinham outros planos 
para Canoas.



VERBAS DO PAC: Por que só o Sartori não quis fazer as obras?
PAC PELO BRASIL: Vamos ver se o problema está na falta de recursos federais

VEJAM, QUE MARAVILHA!
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Agora, vejam contratos gêmeos dos contratos da Corsan só que estes não estavam sob o domínio de Presser, Caberlon e Sartori. Vejam as datas de 
contratação. Na mesma data dos contratos da Corsan. Mas, perceba a diferença:

Contrato igual aos da Corsan, com mesma data, mesma data de aprovação de 
projeto. Com valor de R$ 69 milhões já foi desembolsado R$ 59 milhões.
Obra licitada, obra iniciada, obra com pagamento por parte do governo federal.

Mais um caso onde podemos ver que de um contrato de R$ 48 milhões, já 
foram liberados R$ 22 milhões. Ou seja, obra licitada, obra em andamento, 
com pagamento realizado pelo governo federal.

Na tramitação tudo verdinho, licitação concluída e a obra está em 
andamento. Com desembolso desde 2015 até agora 2018.

Dos R$ 276 milhões do valor de repasse, já foram liberados R$ 122 
milhões.

Se formos colocar aqui todas as obras do PAC em andamento por 
esse Brasil afora, ficaria uma matéria muito grande.

Mas, pelos exemplos mostrados já se percebe que o único lugar que 
não saiu licitação foi na Corsan. E, lógico, sem licitação, não tem obra 
e, muito menos, pagamento.

Você deve estar se perguntando: Mas, por que o Sartori não mandou 
licitar essas obras? Pois é…

Se ele licita a obra de Canoas, os R$ 216 milhões, dificultaria para 
colocar esta cidade na PPP. A dita “Parceria” não seria tão atrativa para 
o amigo privado se não tivesse Canoas – O maior lucro da Corsan.

Sim, mas por que não licitou as outras cidades do contrato do PAC? 
Simples: Se licitasse Taquara, Sapiranga, Santo Antonio da Patrulha, 
Parobé, Nova Santa Rita, Portão, que faziam parte do mesmo pacote 
de Canoas, COMO EXPLICAR QUE LICITARAM ESTAS CIDADES E NÃO 
LICITARAM CANOAS????

Então, a conclusão é a seguinte:
Sartori acabou perdendo MEIO BILHÃO DE REAIS do 

PAC para poder colocar Canoas na PPP.

ÁGUAS DE LINDOIA - GO JOINVILE - SC

NATAL - RN



As lutas do Sindiágua contra a parceria público
privada independem de qual governo queira privatizar

Súmula encerrando
PPP em 2014
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Reportagem de 2012:
Nos dias 24 e 25 de setembro de 

2012 o SINDIÁGUA-RS realizou, em 
Porto Alegre o Seminário Binacional 
e Interestadual PPPs (parcerias 
público-privadas) no 

Saneamento: Qual rumo desejam 
os trabalhadores?

Na visão geral dos palestrantes, a 
PPP no saneamento não passam de 
uma nova modalidade de privatização. 
‘‘Os inúmeros exemplos, como o que 
ocorre em  Pernambuco, onde a PPP 
já é realidade, deixaram claro que 
entregar o saneamento à iniciativa 
privada é lesar não só o Estado, mas 
toda a sociedade brasileira’’, alertou 
o presidente do  Sindiágua, Leandro 
Almeida.

Num dos principais painéis do 
evento, o secretário de Habitação e 
Saneamento do RS, Marcel Frison, 
deu detalhes do processo de PPP 
que o Governo do Estado pretende 
implantar na Corsan. Segundo Frison, 
‘‘é inevitável a participação privada 
no saneamento e só uma revolução 
evitaria tal parcerias”.

A pedido do SINDIÁGUA, e cumprindo o que prometera na 
reunião com nosso sindicato, o então Governador Tarso Genro 
encerra o PMI - Procedimento de Manifestação de Interesse – 
na Corsan. Ou  seja, a PPP estava sepultada.

Só para constar, este PMI teve apresentação de estudos 
por parte das empreiteiras para praticamente todas as regiões 
do estado. A direção da Corsan no governo Tarso avaliou 
que nenhum dos estudos era interessante para a Corsan, até 
por que o governo já havia captado mais de R$ 4,4 bi para o 
saneamento gaúcho.

Com o PMI encerrado, acaba também a possibilidade de 
PPP. Portanto, é mentiroso o discurso do Sartori de que está 
apenas dando sequência à PPP iniciada no governo anterior.

Diante de tal ameaça, no 
dia seguinte após o término do 
seminário, a direção do Sindicato 
se reuniu com o governador do Rio 
Grande do Sul, Tarso Genro,  para 
tratar do assunto. O governador  
garantiu que a proposta diz respeito 
apenas ao esgoto, e que a produção 
e distribuição da água não seria 
atingida. Segundo o governador, caso 
os estudos apontem para algo nocivo 
aos interesses da Corsan e ao do 
povo gaúcho, ou de viés privatizante, 
as parcerias serão vetadas. 

Para Tarso, qualquer tentativa 
do governo em atingir um novo 
patamar na prestação de serviço 
de saneamento no Rio Grande do 
Sul, alcançando índices de coleta 
e tratamento de esgoto exigido 
pelos Planos de Saneamento dos 
municípios, passa por um debate 
com os trabalhadores do setor. Para 
isso ele se comprometeu a criar uma 
comissão formada pelo Governo 
do Estado, pela Corsan e pelo 
SINDIÁGUA-RS para acompanhar o 
andamento de todo o processo.
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Já de chegada, uma decisão de alto risco. Em 
vez de fazer um novo PMI- Procedimento de 
Manifestação de interesse- com vistas ao seu cego 
objetivo de fazer uma PPP, a direção da Corsan 
resolve ressuscitar algo morto: O PMI encerrado 
no dia 29 de dezembro pela gestão anterior. Tudo 
isso para tentar ganhar tempo.

Estratégia deu errado, PPP não sai neste 
governo. Mesmo ressuscitando mortos, mesmo 
dispensando R$ 216 milhões do PAC - OGU 
(dinheiro de graça) para Canoas – Cidade que não 
poderia ficar fora da PPP – O desgoverno Sartori 
não conseguiu realizar o seu único objetivo na 
Corsan.

Mesmo escondendo da população de Esteio 
que o dinheiro do PAC já construiu toda a rede 
de esgoto da cidade, e mais a ETE, nem assim 
conseguiram implementar a PPP.

Ocultaram da opinião pública o fato de 
Cachoeirinha-Gravataí ficar com mais de 70% de 
cobertura de esgoto após as obras do PAC e nem 
assim conseguiram privatizar o esgoto.

Omitiram que, tão logo fiquem prontas as 
obras do PAC, a arrecadação somente em esgoto 
nestas nove cidades da PPP ultrapassará os R$ 10 
milhões mensais e, mesmo assim, Sartori ficou 

Com nosso trabalho em Canoas, 
junto às entidades de classe, junto às 
rádios, jornais, movimentos sociais 
e Câmara de Vereadores, podemos 
afirmar o seguinte: Em 2018 esta PPP 
não sai do papel.

Pode a direção da Corsan lançar 
o edital de licitação? Pode, afinal 
a compra de prefeitos para que 
assinassem a autorização de PPP 
foi bem sucedida em oito das nove 
cidades previstas.

Até o momento, o SINDIÁGUA 
tirou fora exatamente “a cereja do 
bolo” que é a maior arrecadação 
da Corsan e do projeto de PPP, que 
é Canoas. O que pode acontecer 
é o fato de Canoas ficar de fora da 

Vem o governo Sartori! Único objetivo na Corsan: PPP

Atuação do Sindiágua impede novamente a PPP

sem o seu grande trunfo para esta campanha 
eleitoral, que era a entrega do patrimônio público 
para os amigos da iniciativa privada.

Para conhecimento, todas estas falcatruas em 
relação à perda de recursos do PAC e sua relação 
com a PPP já estão sendo investigadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado após denúncia do 
SINDIÁGUA.

A PPP do Sartori é:
Presentaço do Público ao Privado

Não dá para chamar de Parceria Público 
Privada o que o governo Sartori pretendia (ou 
pretende caso seja reeleito) fazer na Corsan. 
O primeiro “P” deveria ser de Parceria. Que 
“parceiro” privado é esse que inicia um negócio 
BILIONÁRIO entrando apenas “com o corpinho”?

O outro lado da “parceria”, o público, já entra 
com R$ 700 milhões de investimentos. E pior, 
o investimento do lado público já, de imediato, 
propicia ao “parceiro” privado uma arrecadação 
de mais de R$ 10 milhões mensais.

Isso, somado ainda (vejam só) ao que a Corsan 
já admitiu ter que tirar da arrecadação da água e 
repassar para o “parceiro”, pode chegar aos R$ 
12 milhões mensais inicialmente.

Como o “parceiro” poderia ficar alguns anos 

sem realizar obras, pois as do PAC ainda estão 
em andamento, esse “amigo” ficaria apenas 
arrecadando.

Em um ano, teria algo em torno de R$ 140 
milhões, em dois anos, teria R$ 280 milhões só 
de arrecadação de tarifa. Somente após isso, 
começaria alguma obra.

Como visto, faria obras com o dinheiro que 
o “parceiro público” poderia estar arrecadando 
PARA ELE, melhorando sua condição financeira e, 
ele próprio, tocando obras.

Isso é parceria ou é um presentaço????

PPP não agradar muito o “parceiro” 
privado, afinal, quem não gosta de 
dinheiro fácil?

Outra possibilidade: Assim que 
o edital for lançado, os órgãos de 
fiscalização entrarem em ação. Pois, 
se formos analisar, até agora mesmo 
com nossas denúncias, mesmo com 
o início das investigações do TCE, não 
há o que ser barrado, a PPP de fato 
nem começou a existir.

Mas, a partir do edital lançado, 
certamente poderão vir muitas 
surpresas.

Lembre-se esta PPP só terá 
sequência se você deixar Sartori se 
reeleger, ou talvez venha coisa pior 
do que isso, com o Eduardo Leite.



A batalha que as entidades ligadas ao setor 
de saneamento do Brasil vem travando contra a 
Medida Provisória 844/2018, também conhecida 
como MP da Sede e da Conta Alta, está se 
ampliando e ganhando mais repercussão a cada 
dia que passa.

 O Sindiágua por sua vez, vem novamente 
mostrando sua capacidade de mobilização 
e também, servindo de modelo para outros 
estados.

A urgência de se levar ao conhecimento 
da população o verdadeiro retrocesso, a total 
desregulamentação do setor, exigiu que nossa 
Diretoria concentrasse grandes esforços nas 
várias frentes possíveis de serem abordadas.

O trabalho na tentativa de convencimento dos 
parlamentares que irão decidir esta matéria, está 
se dando através de visitação aos gabinetes e 
muita argumentação com senadores e deputados.

Ainda no plano nacional, como integrante da 
Frente Parlamentar pelo Saneamento Ambiental, 
participamos de duas audiências públicas, sendo 
uma na Câmara e outra no Senado, sendo que 
nesta última, tivemos representação direta na 
mesa dos trabalhos, pelos companheiros Arilson 
Wunsh (Secretário Geral - SINDIÁGUA - e Dirigente 
da FNU) e Renata Valim (Secretária Litoral - 
SINDIÁGUA - e Dirigente FNU). Juntamente 
com o Diretor do Sindiágua Vinícius Giordani e 
os Representantes Sindicais de Base Mário da 
Silveira e Cristiane Lisboa, participamos também, 
de forma decisiva, da reunião da Comissão 
Mista responsável pela análise da MP 844/2018, 

Caro colega, esta edição do nosso Berro 
D’Água buscou trazer um pouco das nossas lutas, 
que não são poucas e nem pequenas, no sentido 
de manter o saneamento público e, em última 
instância, nosso emprego.

Como visto, nós estamos fazendo a nossa 
parte, e você, está fazendo a sua? Como assim, 
qual a sua parte? É seguir vestindo a camiseta 
da Companhia, prestando um bom serviço ao 
usuário, como sempre fizemos (mesmo com as 
dificuldades impostas pela gestão). E, no mais, é 
escolher direito nossos governantes.

Se sabemos que tal tipo de governo privatiza, 
terceiriza, faz PPP, não nos dá condições de 
trabalho, não atende aos prefeitos, o dever do 
SINDIÁGUA é alertar. A sua função, colega, é 
escolher bem quem irá definir os rumos do nosso 
emprego.

A MP do Temer que acaba com as empresas públicas de saneamento

Temos uma PPP em andamento, barrada 
momentaneamente. Uma PPP que inicialmente 
tirará do subsídio cruzado da Corsan 
aproximadamente R$ 10 milhões mensais em 
tarifa de esgoto. Em cidades onde o nosso 
dinheiro público já investiu R$ 700 milhões.

Se o atual governo se eleger, terá mais quatro 
anos para levar seu plano adiante. Se Eduardo 
Leite se eleger, terá o mesmo período para 
fazer até pior do que o Sartori, pois se declara 
firmemente privatista.

Se o coiso se eleger, teremos no comando do 
país além de um louco, acéfalo, um cara que já 
disse que privatiza tudo.

Aqui no estado, temos candidatos a 
governador que já falaram em relação à PPP da 
Corsan: #Essanão. Articulações do SINDIÁGUA com Vereadores de 

Canoas. Votação da PPP barrada.

O Sindiágua faz a sua parte, e você?
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A escolha é sua. As consequências serão nossas. Bom voto!!!

evento que deveria definir o Presidente 
e Relator da mesma. Conseguimos, 
com apoio decisivo de parlamentares 
apoiadores da água pública, fazer com 
que esta reunião não cumprisse com 
seu objetivo original, resultando no 
adiamento de qualquer nova análise 
sobre o tema para depois do primeiro 
turno das eleições gerais de 2018.

Como outra medida de ação, em 
nossa Assembleia Geral realizada 
em julho, a categoria decidiu pela 
entrega  de uma Carta de Alerta em 
todas as 497 câmaras municipais de 
vereadores, na intenção de alertá-los 
dos efeitos nefastos previstos no texto 
da MP da Sede e da Conta Alta que 
afetarão as camadas mais carentes da 
nossa sociedade e, principalmente dos 
dispositivos que afastam de qualquer 
poder decisório sobre as necessidades 
de saneamento em seus municípios, 
os próprios vereadores. Já contabilizamos o 
protocolo de aproximadamente 200 cartas. Outra 
recomendação passada, foi a de que, nas Câmaras 
Municipais em que nos fosse oportunizado, que 
fizéssemos o uso das Tribunas Livres, para auxiliar 
no complemento das informações, sensibilizando 
os edis, sobre o decisivo momento que estamos 
atravessando. A MP acaba com as Companhias 
públicas, forçando uma privatização do setor.

O trabalho segue em ritmo acelerado. 
Sabemos que não basta apenas o trabalho nos 

legislativos municipais. É muito importante que 
cada trabalhadora e trabalhador do saneamento 
entenda os possíveis efeitos desta MP, e aproveite 
justamente este período eleitoral, para entrar 
em contato com os deputados que representam 
nosso estado, questionando-os sobre sua 
posição sobre esta matéria e, se possível que se 
documente este posicionamento.

Parabéns aos nossos Delegados Sindicais e 
demais colegas que se engajaram na luta nas 
Câmaras de Vereadores.
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